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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

A situação e as condições das Repúblicas de Coimbra têm vindo a agravar-se, em

consequência de opções e desinvestimento que colocam em causa a continuidade de um

conjunto destas estruturas.

As dificuldades partilhadas por todas as casas enquadram-se na situação de subfinanciamento

do Ensino Superior e da Ação Social Escolar, o que conduz a problemas nas áreas de

distribuição de bens alimentares e de manutenção que devem ser asseguradas através dos

Serviços de Ação Social da Universidade de Coimbra (SASUC).

Dos relatos que chegaram ao Grupo Parlamentar do PCP, destaca-se a indisponibilidade de

alguns produtos alimentares, como carne de vaca ou legumes frescos, ou o fornecimento em

quantidades insuficientes, ou mesmo em condições impróprias para o consumo.

O Novo Regime de Arrendamento Urbano confirma-se cada vez mais como gerador de entraves

à sobrevivência das Repúblicas, colocando muitas num quadro de incerteza quanto à sua

continuidade, como são exemplo os imóveis que estão em processo de alienação.

Destacam-se os casos da República dos Fantasmas, a Real República Rápo-Táxo, Paços da

República dos Inkas, Real República Ay-Ó-Linda, Surreal República Solar des Kapängas ou a

Real República Prá-Kys-Tão.

Ademais, muitos edifícios enfrentam também dificuldades estruturais gravosas, bem como em

infraestruturas, devido à falta de responsabilidade e à intransigência dos senhorios quanto a

obras indispensáveis.

As Repúblicas são casas comunitárias, realidades únicas, importantes espaços de dinamização

cultural, cívica e política, de partilha de experiências colectivas e possuidoras de um património

de resistência ao fascismo, que se mantém presente e vivo. São, também, face à gritante falta

de camas nas residências públicas, para muitos estudantes, a única oportunidade de alojamento



a custos acessíveis.

Assim, ao abrigo da alínea d) do artigo 156.º da Constituição da República Portuguesa, e nos

termos e para os efeitos do artigo 229.º do Regimento da Assembleia da República, o Grupo

Parlamentar do PCP solicita ao Governo, por intermédio do Ministério da Educação, Ciência e

Inovação, o seguinte esclarecimento:

- Que medidas, designadamente nos planos logístico e de financiamento público dos SASUC,

serão tomadas para garantir a superação dos problemas referidos?

Palácio de São Bento, 24 de abril de 2024

Deputado(a)s

ALFREDO MAIA(PCP)

PAULA SANTOS(PCP)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.


	topmostSubform[0]: 
	Page1[0]: 
	Requerimento[0]: 
	txtRequerimento[0]: 
	txtNrRequerimento[0]: 
	txtLegRequerimento[0]: 
	txtSessaoRequerimento[0]: 
	txtTipoRequerimento[0]: 

	Pergunta[0]: 
	txtPergunta[0]: X
	txtNrPergunta[0]: 31
	txtLegPergunta[0]: XVI
	txtSessaoPergunta[0]: 1

	ColunaMesa[0]: 
	txtDataMesa[0]: 2024-05-07
	#field[1]: 

	Assunto[0]: 
	txtAssunto[0]: Preservação das Repúblicas de Coimbra 
	txtDestinatario[0]: Ministro da Educação, Ciência e Inovação

	txtTexto[0]: 
	txtAutor[0]: 


		2024-04-24T17:52:15+0100
	Pedro Ramos (Assinatura Qualificada)


		2024-05-07T15:32:22+0100
	Susana Correia (Assinatura Qualificada)


		2024-05-07T16:10:59+0100
	Florinda Veiga (Assinatura Qualificada)


		2024-04-24T17:52:18+0100
	Unknown signer ce1e19cb685e1e06399d40ebc31f98bbb9185ad1


		2024-05-07T15:32:27+0100
	Unknown signer 07c9c84d6aeb0bffbb511d23b905df9c17becfaa


		2024-05-07T16:11:04+0100
	Unknown signer 214880bd0a920911c35cbb72e577fb7922c84651




